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    APRESENTAÇÃO


    Alguns temas jurídicos surgem da necessidade de responder a uma pergunta. Outros nascem da inquietação provocada por uma resposta que, embora aparentemente simples, não parece suficientemente adequada.


    Este livro nasceu dessa segunda espécie de inquietação, mas com uma derivação da primeira.


    Recordo-me de quando surgiu a primeira fagulha dessa inquietação, durante uma das aulas da Especialização em Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito de Sorocaba, em meio ao tema do Recurso Especial e o prazo para sua interposição após a oposição dos Declaratórios: o que ocorreria se a parte que opôs os Declaratórios deles desistissem?


    Como toda questão afeita ao mundo jurídico, a resposta não apenas se mostrou complexa, mas interligada com diversos outros temas, e, invariavelmente, sem uma resposta imediata. Essa é a razão de ser deste livro.


    Os Embargos de Declaração ocupam posição singular no sistema recursal brasileiro. Embora tradicionalmente associados à correção de obscuridade, contradição, omissão ou erro material, seus efeitos ultrapassam, em determinadas circunstâncias, a simples integração ou correção do pronunciamento judicial. Entre esses efeitos encontra-se o denominado Efeito Interruptivo, cuja incidência possui consequências relevantes para a contagem dos prazos recursais e, consequentemente, para o exercício do direito de recorrer.


    É justamente nesse ponto que se concentra a presente obra.


    A análise do Efeito Interruptivo dos Embargos de Declaração revela uma questão que não pode


    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    PREFÁCIO


    Poucas alegrias da vida acadêmica se comparam à de ver um antigo aluno tornar-se autor. Foi com esse sentimento que recebi o convite de Luiz Gustavo de Mello Gomes Nicolau para prefaciar esta obra, versão comercial de seu trabalho de conclusão do curso de pós-graduação em Direito Processual Civil da Faculdade de Direito de Sorocaba, aprovado – e não poderia ser diferente – com nota máxima.


    Conheço o Luiz de longa data. Foi meu aluno na graduação, período em que também atuou comigo como assistente – e dos mais competentes, é bom que se diga –, e voltou a sê-lo na pós-graduação, ambas na mesma casa. Acompanhei de perto, portanto, a formação de quem hoje é um jovem advogado de reconhecida competência e que, coisa cada vez mais rara, jamais se afastou dos estudos. As páginas que seguem são prova viva do que afirmo.


    O tema escolhido nada tem de academicismo estéril. Raras questões processuais produzem consequências tão graves quanto saber se os Embargos de Declaração interromperam, ou não, o prazo para o recurso subsequente. Da resposta depende, não raro, a tempestividade da apelação, do agravo ou do recurso especial e, com ela, o próprio trânsito em julgado. Quem milita no foro sabe bem o que isso significa. E a questão, ao contrário do que se poderia supor, não está pacificada: ainda em maio de 2026, no julgamento do EAREsp 2.691.422/RJ, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça voltou a divergir sobre as hipóteses em que o Efeito Interruptivo deixa de se operar – debate que o autor registra e examina competentemente.


    Com a segurança de quem leu integralmente a obra, posso afirmar que o problema foi enfrentado com método. E isso não é pouco.


    O autor começa por firmar a natureza recursal dos Embargos de Declaração, rebatendo um a um os argumentos da doutrina que a nega. Percorre, em seguida, os requisitos de admissibilidade, com atenção especial à desistência, ponto em que denuncia a manobra de opor os Aclaratórios para depois deles desistir e, assim, fazer escoar o prazo da parte contrária. Traça, adiante, a evolução histórica do Efeito Interruptivo, das Ordenações ao Código mineiro de 1922 e, daí, aos Códigos de 1939, 1973 e 2015.


    Criado o contexto necessário, chega-se ao cerne do trabalho: a sistematização das quatro correntes que disputam o tema – a que afirma a interrupção sempre, a que a condiciona ao conhecimento dos embargos, a que a afasta nos casos de intempestividade, irregularidade formal ou manifesto descabimento, e a que a afasta apenas diante da intempestividade. O fio condutor da análise é um só, e bem escolhido: a segurança jurídica. Critério que dependa do subjetivismo do julgador, sustenta o autor com razão, não se presta a regular a contagem de prazos.


    Reside aqui, a meu ver, o maior mérito do livro. Luiz não se limitou a catalogar posições. Filia-se à corrente que reconhece na intempestividade a única causa de inocorrência do Efeito Interruptivo – a mesma, registre-se, que sustento no meu Manual dos Recursos Cíveis, escrito em coautoria com Marco Aurélio Serau Júnior – e propõe aperfeiçoá-la. Sua “quinta corrente” agrega à intempestividade a inadmissibilidade prevista no art. 1.026, § 4º, do Código de Processo Civil: considerados protelatórios os dois Declaratórios anteriores, os novos não serão admitidos por força de lei, em hipótese de aferição tão objetiva quanto a do prazo. Confesso que não há, para um professor, satisfação maior do que ver o aluno avançar sobre aquilo que lhe foi ensinado. É esse, afinal, o sentido do magistério.


    Sem prejuízo, a obra tem a virtude da concisão. Em poucas páginas, o autor dialoga com a melhor doutrina – Barbosa Moreira, Teresa Arruda Alvim, Araken de Assis e Rodrigo Mazzei, entre tantos outros – e com a jurisprudência atual e pertinente, sem perder a clareza ou descuidar da técnica. Será útil tanto ao estudioso do processo quanto ao advogado que, diante de um prazo, precisa de resposta segura.


    Haveria muito mais a ser dito. Mas fazê-lo significaria romper com a mais preciosa regra de um prefácio: aguçar a curiosidade do leitor. Portanto, em arremate, deixo minha recomendação pessoal para que desfrutem de tão bem elaborada obra.


    À editora, deixo meus aplausos pela iniciativa da publicação. Ao Luiz, meus sinceros cumprimentos e renovado sentimento de alegria.


    Sorocaba, primavera de 2026.


    Denis Donoso


    Doutorando em Função Social do Direito pela Fadisp


    Mestre em Direito Processual Civil pela PUC-SP


    Professor universitário


    Advogado
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A questao, de grande relevancia pratica, envolve um
dos efeitos mais peculiares do sistema recursal bra-
sileiro: o Efeito Interruptivo. A partir de uma anali-
se historica, doutrinaria e jurisprudencial, esta obra
examina a natureza juridica dos Embargos de De-
claragao, seus pressupostos de admissibilidade e as
diferentes correntes acerca da ocorréncia ou nao
do Efeito Interruptivo diante de situagbées como
intempestividade, manifesto descabimento, de-
sisténcia e carater protelatorio. Ao final, apresenta
uma proposta interpretativa proépria, conciliando
seguranca juridica, ampla defesa e previsibilida-
de na contagem dos prazos processuais, especial-
mente a luz do Cédigo de Processo Civil de 2015 e
da jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica.
Uma analise destinada a todos que buscam com-
preender, com profundidade e aplicagao pratica,
os limites e efeitos dos Embargos de Declaragdo no
processo civil contemporaneo.
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